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1 INTRODUÇÃO
Amudança tecnológica e outros tipos de inovações são as fontes mais importantes de

crescimento da produtividade e bem-estar material nos sistemas socioeconômicos (SCHUMPE-
TER, 1985). No entanto, a trajetória atual dos sistemas econômicos é insustentável considerando
a consequente carga imposta ao meio ambiente, dois dos problemas mais evidentes estão associ-
ados ao aumento das emissões de gases do efeito estufa e a disposição inadequada de resíduos, a
necessidade de superar estes problemas define um período de transição (MARKARD; RAVEN;
TRUFFER, 2012).

Neste contexto, a difusão do uso de fontes renováveis de energia, como o biogás, é uma
solução amplamente aceita para auxiliar na mitigação destes problemas (RAVEN, 2004), face ao
imenso desafio em restringir o aumento na temperatura da Terra abaixo de 1,5ºC, marcado pelo
acordo firmado entre mais de cento e sessenta países durante a Conferência das Partes (COP24).

O biogás é um biocombustível gerado durante a decomposição de matéria orgânica na
ausência de oxigênio, sendo flexível em suas aplicações assim como o gás natural, com a di-
ferença de que pode ser obtido de forma renovável (BLEY Jr., 2015). O metano é o principal
(50-70%) composto do biogás e possui potencial de aquecimento global cerca de vinte e uma
vezes superior ao do dióxido de carbono. No entanto, durante sua queima o metano é transfor-
mado em dióxido de carbono e água, reduzindo significativamente o impacto climático negativo
e tornando, com isso, lucrativa a atividade de processar resíduos (WBA, 2019).

Estes aspectos fazem do biogás uma inovação de importância estratégica para todos os
países. Para o Brasil a importância é ainda maior quando observadas suas características, um
país em desenvolvimento com extensa população e forte economia agrícola, que ainda possui
problemas com emissões, resíduos, energias e fertilizantes (EPE, 2018).

Embora o biogás seja uma solução, o Sistema Tecnológico de Inovação do Biogás Bra-
sileiro (STIBB) ainda dá seus primeiros passos em direção a um crescimento que pode vir a ser
exponencial (MILANEZ et al., 2017; OLIVEIRA; NEGRO, 2019). A visão sistêmica é uma
forma de observar o mundo em termos de conexões e padrões para entender como o comporta-
mento de um sistema emerge, o que permite observar sistemas inteiros, ao invés de simplesmente
observar suas partes (SENGE, 2018).

A análise de um Sistema de Inovação (SI) possibilita identificar obstáculos sistêmicos
que possam dificultar o desenvolvimento e difusão de algum tipo de inovação (NEGRO;ALKE-
MADE; HEKKERT, 2012). Esta análise abrange as atividades que contribuem para o desenvol-
vimento, aplicação e disseminação de novos conhecimentos tecnológicos, também conhecidas
como ”funções dos sistemas de inovação”(BERGEK et al., 2008). Um SI pode ser acessado
para derivar recomendações políticas, por exemplo com o objetivo de apoiar o desenvolvimento
de um campo tecnológico específico (NEGRO; HEKKERT, 2008).

Assim o objetivo deste artigo é buscar o padrão funcional em que opera o STIBB, para
fundamentar uma análise sobre o seu desenvolvimento, propondo questões políticas que possam
acelerar a difusão do biogás na matriz energética. Partindo do pressuposto que muitos projetos
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de energia em países em desenvolvimento falham, não por razões tecnológicas ou econômicas,
mas porque os projetos ignoram ou simplificam as relações culturais existentes no contexto de
implementação (TIGABU; BERKHOUT; BEUKERING, 2015).

Este artigo foi dividido em cinco partes: a primeira corresponde a presente introdução,
a segunda aborda a teoria dos SI, a terceira apresenta os procedimentos metodológicos, a quarta
exibe os resultados da análise e por fim a quinta parte apresenta as conclusões.

2 TEORIADOS SISTEMAS DE INOVAÇÃO
A teoria dos SI é um exemplo de lente teórica que busca entender as relações de inter-

dependência entre diferentes atores, redes e instituições, com a intenção de promover mudanças
transformativas para padrões mais socialmente desejados em sistemas sociotécnicos (CARLS-
SON; STANKIEWICZ, 1991). Sistemas sociotécnicos consistem de conjuntos de elementos in-
tegrados que tem por objetivo o cumprimento das funções sociais, como por exemplo transporte,
fornecimento de água, alimentos e energia, gerenciamento de resíduos e entre outros (GEELS,
2005). São sistemas complexos compostos de várias partes interdependentes e relativamente
autônomas.

Um sistema pode ser conceituado como um conjunto de elementos (por exemplo pes-
soas, células, instituições e entre outros) interconectados em uma forma na qual eles produzem
o próprio padrão de comportamento ao longo do tempo. O sistema pode ser polido, restrito,
acionado ou dirigido por forças externas. Mas a resposta a essas forças é característica do pró-
prio sistema, e essa resposta raramente é simples no mundo real. Um sistema então é mais
do que a soma de suas partes, pois estas partes estão interconectadas em estruturas complexas
(MEADOWS, 2008).

A base do pensamento sistêmico por trás desta teoria é, portanto, ver ”totalidades”:
investigando sistemas inteiros dentro de um limite, entendendo seus componentes, funções, e
interconexões (SENGE, 2018). Estes sistemas são constituídos de laços de reforço e balance-
amento, auto-organização e hierarquias (MEADOWS, 2008): Laços são cadeias de conexões
causais que podem ser fontes de estabilidade e instabilidade, assim como de continuidade e des-
continuidade ou resistência à mudança. Laços positivos tendem a reforçar ou ampliar o que está
acontecendo no sistema. Laços negativos neutralizam e se opõem esta ampliação com o intuito
de balancear o sistema; Auto-organização descreve a capacidade de sistemas de se estruturar
para aprender, diversificar, e tornar-se mais complexo ao longo do tempo. Contudo, a auto-
organização também tende a criar resiliência para mudanças radicais, pois os sistemas tendem
a manter coerência em suas funções; e, Hierarquia refere-se aos arranjos entre sistemas, subsis-
temas e seus componentes. A troca ou ”trade-off ”entre autonomia e coordenação em sistemas
hierárquicos é complicado, potencialmente restringindo ou fomentando subsistemas específicos.

A junção da teoria institucional com a economia evolucionária culmina na formulação
da teoria dos SI, a ideia central destes sistemas é que a inovação e a difusão de tecnologias são
ao mesmo tempo uma ação individual e coletiva, refere-se “a rede de instituições dos setores
público e privado cujas atividades e as interações iniciam, importam, modificam e difundem
novos tecnologias” (FREEMAN; SOETE, 1997; EDQUIST, 1997). Estes sistemas consideram
que a mudança tecnológica é um processo não linear, complexo, dinâmico, interativo e multidi-
recional, formados pelas diversas interações, entre atores, agentes públicos e privados que lidam
com ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de promover o desenvolvimento e a difusão
de inovações (MALDONADO; GROBBELAAR, 2019).

A inovação é um processo incorporado socialmente e que envolve esforços interati-
vos (EDQUIST, 1997). A geração, introdução no mercado e a adoção de uma nova tecnologia
são processos inter-relacionados, que são determinados pelos esforços de nível individual, bem

2



como ação e interação de outros atores envolvidos ou não no mercado, assim como de institui-
ções (JACOBSSON, 2008).

Aabordagem dos SI ainda utiliza de diversas lentes para análise de sistemas complexos,
buscando aprofundar em níveis como a nível nacional (DOSI et al., 1988; LUNDVALL, 1992),
nível regional (COOKE; URANGA; ETXEBARRIA, 1997) e nível setorial (MALERBA, 2002)
ou aprofundar em uma tecnologia específica (CARLSSON; STANKIEWICZ, 1991; WIECZO-
REK; HEKKERT, 2012).

A dinâmica da inovação é composta por três fases: a invenção, como uma ideia poten-
cialmente aberta para a exploração comercial; a inovação (exploração comercial) e a difusão,
como a propagação de novos produtos e processos pelo mercado (SCHUMPETER, 1985). A
teoria da inovação considera que embora os aspectos tecnológicos de uma inovação são impor-
tantes, eles são apenas uma parte do mecanismo que opera a difusão de tecnologias. Outros
fatores, tais como regulamentos, estruturas de atores de apoio e suas atividades, normas, va-
lores, preferências, estrutura de mercado, também induzem ou bloqueiam o desenvolvimento,
disseminação e utilização de inovações (GEELS, 2002).

A difusão é o processo pelo qual uma inovação é comunicada ao longo do tempo entre
os participantes de um sistema social, como são os sistemas sociotécnicos. Portanto o processo
consiste de quatro elementos chave: grau de inovação, canais de comunicação, tempo e o sistema
social (ROGERS, 2003).

Um importante desenvolvimento teórico na última década é que um SI executa certas
funções, que são essenciais para alcançar seu objetivo final, ou seja, desenvolvimento, difusão
e utilização de uma tecnologia (JACOBSSON, 2008; HEKKERT et al., 2007).

A análise de um SI possibilita identificar obstáculos sistêmicos que possam dificultar
o desenvolvimento e difusão de algum tipo de inovação (NEGRO; ALKEMADE; HEKKERT,
2012). Esta análise abrange as atividades que contribuem para o desenvolvimento, aplicação e
disseminação de novos conhecimentos tecnológicos em um SI, também conhecidas como ”fun-
ções dos sistemas de inovação”.

Neste sentido, (HEKKERT et al., 2007) e (BERGEK et al., 2008) propõem uma fer-
ramenta analítica para avaliar a situação atual e o desempenho de Sistemas Tecnológicos de
Inovação (STI). Esta ferramenta envolve o mapeamento de sete determinantes da inovação, co-
nhecidas como ”funções”, e possibilita a análise sistemática do STI. Através desta análise, são
identificados os componentes estruturais que formam o sistema e avaliados os desempenhos das
funções - e de suas relações de interdependência - para o desenvolvimento da tecnologia.

3 METODOLOGIA
Seis passos são propostos por (BERGEK et al., 2008) para a análise de um STI. O

primeiro envolve a escolha do STI que será explorado. No segundo passo, os componentes
estruturais do STI (atores, redes e instituições) são identificados. No passo seguinte, os sete
processos-chave (funções) são usados para descrever o que está acontecendo no STI. O quarto
passo envolve avaliar o quão bem as funções são cumpridas e a definição de metas do processo
em termos de um padrão ”desejado”. No passo seguinte, são identificados os mecanismos que
induzem ou bloqueiam o desenvolvimento do STI em direção ao padrão funcional desejado.
Finalmente, no sexto passo, as principais questões políticas relacionadas a esses mecanismos de
indução e bloqueio são especificadas.

Este artigo apresenta o desenvolvimento dos três primeiros passos da metodologia,
buscando associar atividades as funções de análise com o objetivo de mapear o comportamento
dinâmico do STI do biogás. As atividades que caracterizam as funções são apresentadas na
Figura 2.
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Figura 1: Funções do SI e atividades correspondentes.

Fonte: Adaptado de (TIGABU et. al, 2015)

A coleta de dados foi realizada por documentação indireta. Optamos por não se con-
centrar em seguir todos os agentes individuais ou projetos de inovação do sistema, mas eventos
relevantes em nível sistêmico. As fontes utilizadas incluem, além de artigos acadêmicos, mate-
riais não revisados por pares.

Os materiais não revisados por pares incluem relatórios de instituições, associações e
empresas públicas brasileiras. Principalmente os associados ao Ministério de Minas e Energia
(MME), comoAgência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE), mas também
outros como, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
(EMBRAPA), Associação Brasileira de Biogás e Biometano (Abiogás), Associação Brasileira
das EmpresasDistribuidoras deGás Canalizado (ABEGÁS), também incluem relatórios de insti-
tuições internacionais como o Centro Internacional de Energias Renováveis–Biogás (CIBiogás)
e daWorld Biogás Association (WBA).
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4 RESULTADOS

4.1 Definição do STI analisado
O sistema estudado é restringido ao nível nacional e as tecnologias associadas ao bio-

gás, portanto usa-se a lente dos Sistemas Tecnológicos de Inovação. As tecnologias associadas
variam em três grandes segmentos: i) origem e logística da biomassa; ii) produção e tratamento
do biogás; iii) distribuição e utilização. Assim os modelos de negócios permanecem locais e
altamente personalizados (TSVETKOVA; GUSTAFSSON, 2012). Que promovem um leque de
oportunidades no âmbito brasileiro, os que vem ganhando destaque se referem a quatro rotas
tecnológicas: o gerenciamento de resíduos urbanos, de resíduos da agricultura, principalmente
da suinocultura e das industria de bebidas, alimentos e cana de açúcar, como mostra a Figura 2
(OLIVEIRA; NEGRO, 2019).

Figura 2: Principais rotas tecnológicas do biogás no Brasil.

Fonte: Adaptado de (OLIVEIRA; NEGRO, 2019).

4.2 Componentes estruturais e evolução
Os TIS possuem três elementos estruturais - atores, redes e instituições. Atores são pú-

blicos ou privados, organizações governamentais ou não governamentais envolvidas no desen-
volvimento, divulgação e e adoção de uma tecnologia particular (JACOBSSON, 2008). Redes
são canais de comunicação que facilitam o intercâmbio de informação e conhecimento entre
os atores. Instituições são regras formais e informais que orientam as ações e interações dos
intervenientes no SI (TIGABU; BERKHOUT; BEUKERING, 2015). Os principais atores são
destacados na Figura 3, como resultado de uma pesquisa que abordou a difusão do biogás por
outra lente teórica a Perspectiva Multinível (DURãO, 2017).

Segundo Oliveira (2019) o Brasil já passou por quatro fases relacionadas ao SIBB que
resumem a sua evolução, cada fase foi influenciada pela relação maior com o contexto global,
como buscamos resumir a seguir:
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Figura 3: Principais agentes relacionados ao biogás no Brasil.

Fonte: (DURÃO, 2017)

• A primeira fase (1979-1986) - Começo do biogás

. Ocorre como consequência do contexto econômico da época de crises como o aumento do
preço do petróleo e a subsequente necessidade de encontrar fontes locais de energia, mas também
por uma pressão por serviços sanitários. Nesta época cerca de três mil biodigestores foram
instalados com recursos federais, em locais como por exemplo na granja do torto em Brazilia;

• A segunda fase (1987-2002) - Decaimento do biogás

Acompanhada de contextos turbulentos, os preços do petróleo retrocedem, uma nova consti-
tuição é estabelecida, ocorre a liberalização dos mercados, a lei de concessões, o álcool ganha
presença na matriz energética do país, contextos que acabaram se sobrepondo ao interesse pelo
biogás.

• A terceira fase (2003-2011) - Era dos créditos de carbono para o biogás

Esta fase incorpora soluções significativas relacionadas a manutenção do meio ambiente a partir
de reformas em políticas de ciencicia e tecnologia, energia, gás natural e resíduos. Além disso
esta é a fase onde os indicies econômicos do país estavam elevados e o protocolo de Quioto
intensificava o mercado de créditos de carbono. Estes contextos criaram maior estabilidade
para experimentação com biogás, quando o país começa a explorar diferentes rotas tecnológicas
para sua produção, como em aterros e na suinocultura.

• A quarta fase (2012-2016) - Estruturando o campo do biogás

Finalmente nesta fase são criadas estruturas importantes para o biogás, como o Centro Interna-
cional do Biogas (CIBiogás) e a Associação Brasileira de Biogás e Biometano (ABiogás) além
de regras para geração distribuída, parcerias com outros países, leis estaduais para o biogás,
valorização do digestato como fertilizante, reconhecimento do biometano pela ANP e também
foram instauradas as regras para geração distribuída. Contudo, esta fase enfrentou diversos pro-
blemas que dificultaram a difusão do biogás, como os preços do petróleo caindo novamente, o
país entrando em crise econômica e política, a dependência da energia hidráulica é sentida nos
preços da energia elétrica. Esta fase mesmo com avanços em regulamentações e instituições,
foi freada pelo contexto econômico.
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4.3 Comportamento funcional
Esta seção busca caracterizar as sete funções do STIBB, cada função é brevemente

explicada antes de apresentar as informações coletadas sobre seu desempenho.

4.3.1 Atividades empreendedoras

O papel do empreendedor é transformar o potencial do desenvolvimento de novos conhecimen-
tos, redes e mercados em ações concretas para gerar e aproveitar as oportunidades de negócios.
Um STI evolui sob consideráveis incertezas em termos de tecnologias, aplicações e mercados.
Do ponto de vista social, a principal força para reduzir a incerteza é a experimentação empre-
endedora. Esta experimentação gera um processo de aprendizagem social sobre a tecnologia
e implica uma pesquisa de novas tecnologias e aplicações onde os empresários inerentemente
falham ou obtém sucesso (BERGEK et al., 2008; KEMP; SCHOT; HOOGMA, 1998)

Os modelos de negócio de produção de biogás são locais e altamente personalizados. O
iniciador deste negócio pode ser um município, uma empresa industrial, um fazendeiro ou qual-
quer ator que esteja interessado na energia derivada do biogás. Nesse caso, o desenvolvimento
da solução perpassa três etapas de planejamento, iniciando pelo mapeamento das quantidades
potenciais de biomassa, planejamento do processo de produção de biocombustível, que envolve
a seleção de tecnologia, como reatores de fermentação (biodigestores), aterros sanitários (sem
biodigestores) e estações de tratamento de efluentes, cada um terá um modelo de negócio es-
pecífico, dependendo também ainda da previsão da demanda pelo combustível (TSVETKOVA;
GUSTAFSSON, 2012).

Esta função começou a se desenvolver durante a terceira fase do STIBB, porém o pri-
meiro levantamento do número de plantas produtoras ocorreu em 2015, indicando que o país
possuía 147 plantas produtoras de biogás. Já em 2018 o número de plantas aumentou para 276,
com outras 90 previstas para entrar em operação nos próximos anos, como ilustra a Figura 4. A
produção estimada em 2018 era de 3,1 milhões de m3/dia de biogás, já quando as 366 estiverem
em operação a produção estimada irá para 4,3 milhões de m3/dia (equivalente a 3 milhões de
litros de gasolina).

Figura 4: Evolução do número de plantas de biogás no Brasil.

Fonte: Elaborado pelos Autores

O sucesso de plantas como das empresas CS Bioenergia licenciada para tratamento de
lodo de esgoto no Paraná, a Biogás Bonfim realizando tratamento de resíduos da cana de açúcar
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e primeira vencedora de um leilão de energia elétrica na modalidadeA-5 em 2016, a Ecometano
no Rio de Janeiro utilizando biogás de aterro sanitário, a Ecocitrus que gera energia a partir de
resíduos agrossivolpastoris de uma cooperativa, além destes o condomínio familiar Ajuricaba
que produz energia localmente juntando os resíduos de 33 propriedades rurais com uma rede
de distribuição de gás entre eles, são exemplos de sucesso que se adéquam ao que a literatura
chama de empreendedores construtores do sistema (DURãO, 2017).

Um caso recente refere-se a usina Cocau com um projeto de investimento na ordem
de 160 milhões de reais no interior de São Paulo, que irá produzir biometano proveniente dos
resíduos da cana de açúcar, vender a distribuidora de gás natural que enviará para cidades relati-
vamente próximas. O projeto é único por se tratar de uma rede isolada, desconectada da malha
principal da distribuidora e ainda abastecida com gás renovável.

4.3.2 Desenvolvimento de conhecimento

O desenvolvimento de conhecimento envolve os vários tipos de aprendizagem possíveis, que
incluem aprender pesquisando, fazendo, usando e interagindo. Esta função considera que a
base de conhecimento global do STI evolui em relação ao STI local em termos de conhecimento
(BERGEK et al., 2008).

Em consulta ao banco de dados do CNPq, atualmente 40 projetos de pesquisa estão
envolvidos com o STIBB. Um projeto que merece destaque por tratar da relação do biogás com
os sistemas de inovação em termos de conhecimento e não de um tema técnico: ”Gestão da
transição sociotécnica para energias renováveis a partir de biogás na perspectiva do coopera-
tivismo”com coordenação na Universidade Positivo no Paraná. Pode-se também visualizar o
comportamento desta função pela evolução do número de patentes depositadas no Instituto Na-
cional de Propriedade Industrial, como mostra a Figura 5.

Figura 5: Evolução das patentes depositadas no INPI sobre biogás.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

Por parte dos pesquisadores, novas tecnologias precisam ser adaptadas para as realida-
des brasileiras, estudos sobre os potenciais de cada região, e também sobre o efeito de novas
políticas como a nova lei de biocombustíveis (MARIANI, 2018).
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4.3.3 Difusão de conhecimento através de redes

Esta função abrange como o conhecimento é difundido e combinado no sistema. A difusão do
conhecimento é essencial entre as redes que envolvem o STI (CARLSSON; STANKIEWICZ,
1991), e deve se estender em um sentido amplo, onde as atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento devem servir ao governo, aos competidores e ao mercado. Desta forma, as decisões polí-
ticas (padrões e metas de longo prazo) devem ser consistentes com alinhamentos e descobertas
recentes sobre a tecnologia, enquanto as mudanças nos padrões e valores afetam o planejamento
de pesquisa e desenvolvimento (HEKKERT et al., 2007).

O conhecimento é fundamental para o desenvolvimento de novos projetos, não somente
pela parte do empreendedor em desenvolver modelos de negócios eficientes, como também de
técnicos, engenheiros e pesquisadores sujeitos a novos paradigmas. Um grande passo neste
sentido foi resultado do programa PROBIOGÁS em 2015 como resultado da cooperação entre
o Ministério das Cidades 1 e a instituição GIZ da Alemanha, que culminou na formulação de
diversos materiais públicos a respeito da fonte.

Um dos grandes promotores das redes de biogás é o Parque Tecnológico Itaipu (PTI),
que fomentou a formação do CIbiogás junto a EMBRAPA, que promovem cursos e treinamen-
tos, tanto presenciais como a distância para os interessados na geração e utilização de biogás.

O fraco cumprimento desta função implica em falta de mão de obra, licenciamentos
demorados, dificuldades em acessar linhas de crédito e entre outros. O conhecimento também
passa a ser necessário para dar condições aos produtores de participar de mercados repletos de
regulamentos como o de energia elétrica e de gases.

Diversos grupos começaram a se formar e promover esta função, por exemplo a As-
sociação Brasileira do Biogás instituída em 2013 (ABiogás). De forma concomitante eventos
de nível nacional e internacional começaram a moldar esta função, os dois maiores exemplos
são: o Fórum do Biogás em sua quinta edição e o Fórum Sul Brasileiro de Biogás e Biometano
(FSBBB) em sua terceira edição.

Outro exemplo é a Rede BiogásFert parte do plano de Agricultura de Baixo Carbono
(Plano ABC) do ministério da Agricultura que busca oferecer para a sociedade soluções tecno-
lógicas para a produção e uso integrados de biogás e biofertilizantes a partir de dejetos animais
nos diferentes sistemas de produção agropecuários.

4.3.4 Orientação de pesquisa

Aorientação da pesquisa refere-se às atividades dentro do sistema de inovação que podem afetar
positivamente a visibilidade, desejos e compreensão dos usuários da tecnologia (HEKKERT
et al., 2007). Esta função representa a combinação de incentivos e pressões, que devem ser
suficientes para induzir as organizações a entrarem no STI. Além disso, esta função engloba
mecanismos que influenciam a direção da pesquisa dentro do STI em termos de tecnologias
concorrentes, aplicações, mercados, expectativas e entre outros (BERGEK et al., 2008).

Esta função pode ser associada a um setor emergente por meio das pesquisas relaciona-
das ao potencial do país, estimado entre 54 e 136 milhões de m3/dia (ABIOGáS, 2015; SANTOS
et al., 2018). Estimativas mais pontuais para os contextos regionais também são necessárias para
orientar as comunidades como por exemplo fez o estado do Paraná (FERREIRA et al., 2018).

Segundo o Plano Nacional do Biogás e Biometano, a ciência brasileira do biogás, ainda
que já desenvolvida por centros de pesquisa, algumas universidades e institutos, não conseguiu
ainda se legitimar e ganhar relevância na sociedade. Talvez a versatilidade do biogás, pela

1Agora faz parte do Ministério do Desenvolvimento Regional

9



possibilidade de diferentes configurações produtivas serem possíveis, em diferentes contextos,
possa significar um desafio para que a pesquisa sobre ele se consolide em algo centralizado e
robusto. As iniciativas de pesquisa e desenvolvimento ainda dificilmente se articulam, com-
partilham os resultados obtidos, atuando mais de forma isolada para benefício de um contexto
específico para o desenvolvimento da fonte, do que pensando em um sistema maior e articulado
(ABIOGáS, 2015).

Ademais o Brasil não possui metas relacionadas ao biogás, durante a COP21 o país
se comprometeu em promover as energias renováveis e a biomassa, mas não especificou a par-
ticipação do biogás por exemplo. Ainda sobre a consolidação de dados sobre a fonte, ação
importante para o melhor estabelecimento de políticas públicas, não há uma instituição de refe-
rência sobre o setor na esfera pública que consolide informações e estatísticas atualizadas sobre
o biogás no país (BLEY Jr., 2015).

Uma estimativa, mas não como meta, foi publicada pela EPE como parte do plano de
energia para 2050. Em termos de biometano a empresa aponta que em 2030 o país deve produzir
entre 2,33 e 7,59 Milhões de m3/d, como mostra a Figura 6, a empresa ainda argumenta uma
fase de aceleração do biogás na matriz energética é esperada somente depois que uma série de
regulamentações e conhecimento tenham sido efetivamente instaurados após 2030 (EPE, 2018).

Figura 6: Evolução do potencial de biometano no Brasil.

Fonte: (EPE, 2018)

4.3.5 Formação de Mercado

Para um STI emergente ou em processo de transformação, os mercados podem não existir, os
clientes potenciais podem não ter articulado sua demanda ou não conseguirem fazê-lo, a rela-
ção preço/desempenho da nova tecnologia pode ser inibitiva e as incertezas podem prevalecer
em muitas dimensões (BERGEK et al., 2008). Além disso, novas tecnologias muitas vezes têm
dificuldade em competir com tecnologias tradicionais. Consequentemente, é importante criar
espaços protegidos, entre os quais uma possibilidade relevante é a formação de mercados de ni-
cho temporários para aplicações específicas da tecnologia (KEMP; SCHOT; HOOGMA, 1998).

Em âmbito de mercado o biogás é principalmente comercializado já como energia elé-
trica ou como biometano. Portanto as instituições são os que viabilizam estes mercados, por
exemplo, distribuidoras e agências reguladoras. Estes agentes devem agir em conjunto para
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acentuar o desenvolvimento do STIBB, fornecendo viabilidade econômica aos produtores de
biogás.

O modelo de comercialização de energia do Brasil foi instaurado em 2004 e dividiu a
contratação de energia elétrica em dois mercados: Ambiente de Contratação Regulada (ACR)
e Ambiente de Contratação Livre (ACL), que ocupam 75 e 25%, respectivamente, de toda a
carga do Sistema Interligado Nacional (SIN). No ACR, onde as operações de compra e venda
ocorrem por meio de leilões baseados nos menores critérios de preço, apenas as empresas de
distribuição de energia podem participar, já no ACL o contrato é realizado diretamente entre
produtor e consumidor, mediante o cumprimento de algumas regras, como por exemplo, possuir
um padrão mínimo de consumo e realizar pagamento de uma Taxa de Utilização do Sistema de
Distribuição (TUSD) (LEUSIN, 2018).

Com a privatização do setor, os negócios de geração, transmissão e distribuição passa-
ram a ser separados. Além disso desde 2012, os distribuidores podem contratar ainda até 10%
da sua demanda por meio da Geração Distribuída (GD) 2. Assim o consumidor, podendo gerar
sua própria energia, evolui de uma posição passiva para ativa no setor elétrico. Atualmente a
GD compreende um sistema de compensação (net metering), um arranjo no qual a energia ativa
injetada por unidade consumidora em GD com Microgeração (até 100kw) ou Minigeração (até
1MW) distribuída é cedida à distribuidora local e posteriormente compensada com o consumo
de energia elétrica ativa dessa mesma unidade consumidora ou de outra unidade consumidora
de mesma titularidade.

No entanto, o escopo da GD inclui o repasse dos custos de aquisição às tarifas finais dos
consumidores, sendo também limitadas por um Valor Anual de Referência Específico (VRES)
estipulado pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e calculado pela Empresa de Pesquisa
Energética (EPE). Em 2014 o preçomáximo de compra de energia elétrica proveniente do biogás
pelo VRES era de R$169,00/MWh em 2018 este valor passou para R$390,00/MWh, um pouco
abaixo ainda da solar fotovoltaica com VRES de 454R$/MWh. A Figura 8 ilustra por unidade
federativa quantas unidades em GD por biogás o Brasil possui.

Para o mercado de comercialização de biometano, as interconexões formadas são ainda
mais recentes. Regulamentado como combustível em 2015 pela ANP 3 o biometano começou
assim a poder incorporar a cadeia do gás natural. Omercado de gás não é livre como o de energia
elétrica, o monopólio no processamento e carregamento da rede ainda é da Petrobras, além
disso, ela administra a maioria dos campos de gás, gasodutos, termelétricas, transportadoras,
distribuidoras e revendedoras do combustível.

Portanto eventuais chamadas públicas para aquisição de biometano como parte da rede
de gás canalizado geralmente precisam do consentimento deste agente, e também de regulamen-
tações das Agências Reguladoras dos estados para incorporar os custos nas tarifas de distribui-
ção, como já ocorre em alguns estados como São Paulo e Rio Grande do Sul. Já para distribuir
biometano como Gás Natural Comprimido (GNC), as distribuidoras locais não precisam ser
envolvidas, configurando um mercado livre.

4.3.6 Mobilização de recursos

À medida que um STI evolui, é necessário mobilizar uma série de recursos, abrangendo tanto
recursos financeiros quanto humanos, para possibilitar o desenvolvimento das atividades neces-

2Amodalidade foi instaurada por meio da Resolução Normativa (REN) nº 482, e atualizada em 2015 pela REN
nº 687 da ANEEL

3A qualidade do biometano é regulamentada por meio da Resolução ANP nº 8/2015 e da Resolução ANP nº
685/2017
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Figura 7: Biogás em GD no Brasil.

Fonte: Adaptado de (ANEEL, 2018)

sárias (HEKKERT et al., 2007). Esta função evolui à medida em que um STI é capaz de mobi-
lizar competência/capital humano através da educação em domínios científicos e tecnológicos
específicos, bem como no empreendedorismo, gestão e finanças, capital financeiro e outros re-
cursos como produtos complementares, serviços, infra-estrutura de rede, etc (BERGEK et al.,
2008).

Em 2012 a chamada de projeto de Pesquisa e Desenvolvimento estratégico daANEEL
nº 014/2012, buscou a efetividade dos investimentos na geração de energia oriunda de biogás
para “financiamento/execução” por empresas de energia elétrica. Empresas como Petrobras,
Enel, Neoenergia, CPFL, CHESF, CELPE e Grupo CEEE, foram contempladas pela chamada e
desenvolveram pesquisas sobre o biogás (DURãO, 2017).

As linhas de financiamento existentes são inacessíveis para projetos de biogás e bio-
metano, seja pela garantia exigida por elas, seja pela incompatibilidade de escopo entre o que as
linhas financiam e o que propõem os projetos (ABIOGáS, 2015). Por ser uma tecnologia ainda
pouco disseminada no país, as instituições financeiras não possuem muito conhecimento sobre
a fonte e suas especificidades.

4.3.7 Criação de legitimidade/Combater a resistência a mudança

Para se desenvolver bem, uma nova tecnologia deve tornar-se parte de um esquema estabelecido,
ou então suprimi-lo. Muitas vezes, atores com interesses diferentes se opõem a essa força de
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”destruição criativa”(HEKKERT et al., 2007).
Neste caso, coalizões de defesa podem atuar como um catalisador: chamam a atenção

para a tecnologia (função 3) e para a disponibilização de recursos e regimes fiscais favoráveis
(função 5), criando legitimidade para uma nova trajetória tecnológica. Se bem sucedidas, as
coalizões de defesa crescem em tamanho e influência, podendo induzir ao espírito de destruição
criativa (HEKKERT et al., 2007).

A legitimidade do biometano inicia com as leis estaduais sobre a fonte, mas no ní-
vel federal as atividades de lóbi garantiram a inclusão deste gás na lei dos biocombustíveis
(RenovaBio) 4, que visa precificar os biocombustíveis de acordo com o cálculo da pegada de
carbono do ciclo de vida de cada biocombustível. A implementação plena do RenovaBio está
prevista para 2020, utilizando como ferramentas: i) as adições compulsórias de biocombustíveis
aos combustíveis fósseis; ii) os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; iii) os Créditos de
Descarbonização (CBIO), a serem emitidos por banco ou instituição financeira contratados, e
negociáveis em mercados organizados, inclusive leilões; e iv) a Certificação da Produção Efi-
ciente (energética-ambiental) de Biocombustíveis, com base na diferença entre a intensidade de
carbono do combustível fóssil substituto e a intensidade de carbono estabelecida no processo de
certificação pelas firmas inspetoras, organismos credenciados.

O biometano por apresentar nas estimativas realizadas até omomento, emissão negativa
de dióxido de carbono deverá ser considerado com a pegada zero. Embora seja um grande
avanço, este mecanismo é questionado por incentivar mais os grandes produtores de biogás que
possam arcar com os custos de investimento e certificação envolvidos (MARIANI, 2018).

5 DISCUSSÃO
Mesmo com alguns exemplos de sucessão o STIBB requer novos entrantes que encora-

jem novos empreendedores a investir nesta inovação, além do determinante referente ao retorno
de investimento, tem-se a necessidade de promover o conhecimento a respeito das tecnologias
e das externalidades que faze do biogás estratégico para o país. Alguns aspectos observados
durante a pesquisa são resumidos na Figura 8.

Embora hajam iniciativas em todas as funções, o biogás precisa ser tema de nível básico
a superior como um tema multidisciplinar, principalmente por ser uma tecnologia que necessita
de cooperação entre os produtores de resíduos e os produtores de biogás.

No entanto, é importante frisar que ainda não há um sólido conjunto de atores que
possa influenciar a regulação e políticas públicas no Brasil e é importante que outras institui-
ções e agentes atuem de forma alinhada. Muitas vezes o interesse de atores estabelecidos no
regime incumbente pode ser decisivo na difusão de novas tecnologias e esse parece ser um dos
caminhos para o desenvolvimento do biogás no país (DURãO, 2017). Neste contexto existem
ainda biodigestores de pequena escala ideais para pequenos produtores que possar utilizar a
energia para cocção ou aquecimento, mas para este público desenvolver estes projetos, necessi-
tam de conhecimento básico e interesse estratégico por parte da sociedade, enquanto em países
com menor desenvolvimento isso já é uma realidade (TIGABU; BERKHOUT; BEUKERING,
2015).

As consultas indicaram o estado do Paraná como um laboratório de inovações, especial-
mente o PTI, que apontam para um novo modelo de desenvolvimento territorial, que se sustenta
num tripé formado por: administrações municipais comprometidas com o aprimoramento da
gestão pública; um setor privado dinâmico e empreendedor e uma forte mobilização de capi-
tal social, gerado principalmente pela tradição associativista e cooperativista das comunidades,

4Lei no 13.576 de dezembro de 2017
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Figura 8: Mecanismos de indução e bloqueio. Fonte: Elaborado pelos autores.

exemplo para o desenvolvimento do STIBB em outros territórios nacionais.
Finalmente é constatada grande expectativa ao RenovaBio para promover a transição

da fase de desenvolvimento da tecnologia para a de aceleração, quando a experimentação, o
conhecimento e a tecnologia estarão mais estabelecidos. Porém, a fase de aceleração só deve
ser percebida quando a maior parte dos médios e pequenos produtores adotarem a tecnologia.

6 CONCLUSÃO
Neste artigos exploramos os atores, redes e instituições que compõe o Sistema de Ino-

vação do Biogás Brasileiro e o comportamento funcional deste sistema, como as três primeiras
partes da análise deste sistema, ainda elaboramos um conjunto de mecanismos que servirão de
auxílio para os passos seguintes da metodologia, a avaliação do cumprimento das funções e de-
finição de metas, bem como a discussão dos mecanismos de indução e bloqueio e das questões
políticas evidenciadas.

Os resultados parciais obtidos evidenciam que a produção de biogás conecta os sistemas
de gestão de resíduos, produção de energia, alimentos e transporte pelos usos finais do processo
de gerenciamento de resíduos: biogás e biofertilizante, o que requer análises aprofundadas nestes
sistemas, a visão sistêmica precisa desta amplitude principalmente pela característica inicial do
STIBB. A junção destes sistemas forma um invisível próprio, que confunde os limites mais
tradicionais e, portanto, o biogás tem o potencial de mudar e fundir esses sistemas.
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